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cesso de acreditação a regulamentar nos termos do
artigo 21.o, por decisão da Comissão Nacional para a
Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais,
criada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 136/97, de 14 de Agosto, com a redacção que lhe
foi dada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 4/2000, de 1 de Fevereiro.

2 — Da decisão da Comissão cabe recurso para o
Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

CAPÍTULO III

Registo Nacional do Artesanato

Artigo 17.o

Objecto

O Registo Nacional do Artesanato integra o reper-
tório de actividades artesanais previsto no artigo 8.o e
destina-se ainda à inscrição dos artesãos e das unidades
produtivas artesanais acreditados nos termos previstos,
respectivamente, nos artigos 10.o e 13.o

Artigo 18.o

Competência

A inscrição no Registo é da competência oficiosa da
Comissão referida no artigo 16.o

Artigo 19.o

Natureza

A inscrição dos artesãos e das unidades produtivas
artesanais no Registo é gratuita, tem carácter público
e será actualizada oficiosamente.

Artigo 20.o

Organização

O Registo organiza-se nas seguintes secções:

a) Secção das actividades artesanais;
b) Secção dos artesãos;
c) Secção das unidades produtivas artesanais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.o

Regulamentação

No prazo de 180 dias a contar da publicação do pre-
sente diploma serão aprovadas as normas regulamen-
tares necessárias à execução das disposições contidas
no mesmo no que respeita à definição do repertório
das actividades artesanais, ao processo de acreditação
dos artesãos e das unidades produtivas artesanais e à
organização e funcionamento do Registo Nacional do
Artesanato.

Artigo 22.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor trinta dias após
a sua publicação, com excepção do disposto no artigo
15.o, que começará a vigorar em simultâneo com os

regulamentos a este respeitantes previstos no artigo
anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Vítor Manuel da Silva Santos — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Augusto Ernesto Santos Silva — José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Promulgado em 26 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 42/2001
de 9 de Fevereiro

Nos termos do artigo 38.o da Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril, ficou o Governo autorizado a legislar no
sentido da criação, no âmbito do sistema de solidarie-
dade e segurança social, de secções de processos com-
petentes para a execução de dívidas à segurança social,
competindo-lhe igualmente, e em simultâneo, adequar
a organização e competência dos tribunais administra-
tivos e fiscais àquela nova realidade.

No seguimento da aprovação de uma nova Lei de
Bases da Solidariedade e Segurança Social, e no
momento em que o processo de reforma institucional
deste sistema se encontra já numa fase final de imple-
mentação, importa dar mais um passo decisivo no sen-
tido do reforço da eficácia operacional do aparelho
administrativo da segurança social através da concre-
tização da autorização legislativa acima mencionada.

Mediante a criação de secções de execução autóno-
mas, devidamente integradas no sistema, confere-se
maior celeridade ao processo de cobrança coerciva na
medida em que se agilizam os mecanismos e proce-
dimentos tendentes à sua efectivação.

Os objectivos a prosseguir pelas secções de processos
não põem em causa a experiência entretanto adquirida
e, nesta 1.a fase, o quadro legislativo de fundo deverá
manter-se o existente para o procedimento e o processo
tributários.

Reafirma-se este princípio em várias disposições do
presente diploma, que mais não pretendem que aplicar
o disposto no Código de Procedimento e de Processo
Tributário ao sistema de solidariedade e segurança
social.

Desse modo se dará continuidade ao trabalho já rea-
lizado, deixando para mais tarde e depois de algum
tempo de prática a alteração do quadro legislativo em
vigor.

Da mesma forma se estabelece o regime jurídico espe-
cial que consagra a autonomia da execução das con-
tribuições e das dívidas à segurança social, sem prejuízo
quer da possível coligação da segurança social com a
Fazenda Pública como exequentes, quer da apensação
dos respectivos processos de execução. Fica já traçado
o regime jurídico especial do processo de execução das
dívidas à segurança social.

Às delegações do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, enquanto órgãos próprios do sistema,
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é atribuída a competência para a instauração e instrução
dos processos de execução de dívidas ao sistema de soli-
dariedade e segurança social.

Este novo processo de execução entronca com o pro-
cesso judicial de execução fiscal já instituído. Daí que
a autorização legislativa preveja também a adequação
da organização e da competência dos tribunais admi-
nistrativos e tributários para o caso de se entender que
aquelas são alteradas.

Com o presente diploma visam-se dois objectivos pri-
maciais: por um lado, aproveitar a experiência e as siner-
gias que a prática com a administração fiscal sempre
proporciona e, por outro, ganhar autonomia que facilite
uma maior celeridade e eficiência na cobrança das dívi-
das à segurança social e, desse modo, combater a evasão
e a fraude contributivas.

Assim, no uso da autorização legislativa concedida
pelas alíneas a) e b) do artigo 38.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria as secções de processo exe-
cutivo do sistema de solidariedade e segurança social,
define as regras especiais daquele processo e adequa
a organização e a competência dos tribunais adminis-
trativos e tributários.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se ao processo de exe-
cução de dívidas à segurança social.

2 — Para efeitos do presente diploma, consideram-se
dívidas à segurança social todas as dívidas contraídas
perante as instituições do sistema de solidariedade e
segurança social pelas pessoas singulares e colectivas
e outras entidades a estas legalmente equiparadas, desig-
nadamente as relativas a contribuições sociais, taxas,
incluindo os adicionais, juros, reembolsos, reposições
e restituições de prestações, subsídios e financiamentos
de qualquer natureza, coimas e outras sanções pecu-
niárias relativas a contra-ordenações, custas e outros
encargos legais.

Artigo 3.o

Competência para a instauração e instrução do processo

1 — É competente para a instauração e instrução do
processo de execução de dívidas à segurança social a
delegação do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social do distrito da sede ou da área de residência
do devedor.

2 — Para efeitos do número anterior, as instituições
de solidariedade e segurança social remetem as certidões
de dívida à delegação do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social competente.

Artigo 4.o

Órgãos de execução

Consideram-se, para efeitos do presente diploma,
órgãos de execução as secções de processos das dele-
gações do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social.

Artigo 5.o

Competência dos tribunais administrativos e tributários

1 — Compete ao tribunal tributário de 1.a instância
da área onde corre a execução decidir os incidentes,
os embargos, a oposição, incluindo quando incida sobre
os pressupostos da responsabilidade subsidiária, a gra-
duação e a verificação de créditos e as reclamações dos
actos materialmente administrativos praticados pelos
órgãos de execução.

2 — Das decisões dos tribunais de 1.a instância cabe
recurso nos termos da lei.

Artigo 6.o

Legislação aplicável

Ao processo de execução das dívidas à segurança
social aplica-se, em tudo o que não estiver regulado
no presente diploma, a legislação específica da segu-
rança social, a Lei Geral Tributária e o Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário.

Artigo 7.o

Títulos executivos

1 — São títulos executivos as certidões de dívida emi-
tidas, nos termos legais, pelas instituições de solidarie-
dade e segurança social.

2 — As certidões referidas no número anterior devem
indicar o órgão de execução ou a instituição que as
tiverem extraído, com a assinatura devidamente auten-
ticada, data em que foram passadas, nome e domicílio
do devedor, proveniência da dívida e indicação, por
extenso, do seu montante, da data a partir da qual são
devidos juros de mora e da importância sobre que inci-
dem, com discriminação dos valores retidos na fonte,
se for o caso.

3 — Carece de força executiva, devendo ser devolvido
à entidade que o tiver extraído ou remetido, o título
a que falte algum dos requisitos obrigatórios.

4 — Ao título executivo deve ser junto o extracto da
conta corrente, quando for caso disso.

Artigo 8.o

Personalidade e capacidade judiciárias

Têm personalidade e capacidade judiciárias para o
processo de execução de dívidas à segurança social as
instituições do sistema de solidariedade e segurança
social, as pessoas singulares e colectivas e outras enti-
dades a estas legalmente equiparadas.

Artigo 9.o

Legitimidade para reclamação de créditos

A legitimidade para reclamar os créditos da segurança
social em processo executivo a correr nos tribunais
comuns pertence ao Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, através das respectivas delegações.

Artigo 10.o

Coligação de exequentes

1 — As instituições do sistema de solidariedade e
segurança social podem coligar-se, em processo de exe-
cução, às instituições do sistema fiscal.



N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 729

2 — A coligação é decidida pelos membros do
Governo competentes, com faculdade de delegação.

3 — O processo de execução é instaurado e instruído
pelo maior credor.

Artigo 11.o

Apensação de execuções

É permitida a apensação de execuções nos termos
do disposto no artigo anterior.

Artigo 12.o

Patrocínio judiciário

Nos tribunais comuns e nos tributários, as instituições
do sistema de solidariedade e segurança social são repre-
sentadas por mandatário judicial, nomeado pela dele-
gação competente do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social.

Artigo 13.o

Pagamento em prestações

1 — A competência para autorização de pagamento
em prestações das dívidas em processo de execução é
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

2 — Quando o valor da dívida exequenda for inferior
a 500 unidades de conta, essa competência é da dele-
gação do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social.

Artigo 14.o

Caução

Caso não se encontre já constituída caução com o
pedido de pagamento em prestações, nos termos do
artigo anterior, deve o executado prestá-la através de
garantia idónea, a qual consiste em fiança ou garantia
bancária, seguro-caução ou qualquer outra que assegure
os créditos do exequente.

Artigo 15.o

Sigilo

No caso de transmissão de bens imóveis, devidamente
comprovada, o interessado pode ser informado da exis-
tência de privilégio creditório da segurança social.

Artigo 16.o

Registo das execuções

O registo dos processos de execução é efectuado atra-
vés de verbetes informáticos e de acordo com os pro-
cedimentos a definir pelo Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social.

Artigo 17.o

Processos pendentes

Os processos de execução fiscal por dívidas que a
segurança social tenha participado aos órgãos do Minis-
tério das Finanças antes da entrada em vigor do presente
diploma continuam a correr por esses órgãos.

Artigo 18.o

Normas de execução

1 — A legislação complementar ao estatuído no pre-
sente diploma consta de decreto-lei.

2 — A definição dos procedimentos que se revelem
necessários à aplicação do presente diploma é aprovada
por despacho do membro do Governo competente na
matéria.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 180 dias depois
do dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — António Luís
Santos Costa.

Promulgado em 26 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 43/2001

de 9 de Fevereiro

Atendendo à natureza das intervenções previstas no
Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, Programa Polis, para a vila de
Agualva-Cacém, cujas orientações gerais foram consa-
gradas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2000, de 15 de Maio, bem como a necessidade
de se garantir, em virtude da dimensão, complexidade
e especificidade das acções a serem desenvolvidas, uma
execução coordenada, com recurso a uma articulação
dos diferentes interesses envolvidos, torna-se necessário
constituir uma entidade específica para a concretização
do projecto.

Recorrendo à experiência bem sucedida que cons-
tituiu a iniciativa da Exposição Mundial de Lisboa,
Expo 98, no âmbito da qual se procedeu a uma requa-
lificação e reordenação urbana de grande significado
na cidade de Lisboa, para a qual muito contribuíram
os esforços coordenados da administração central e dos
municípios de Lisboa e de Loures e a sociedade anónima
de capitais exclusivamente públicos constituída para a
gestão e reorganização do espaço urbano, considera-se
que modelo semelhante deve ser adoptado para a rea-
lização das intervenções programadas ao abrigo do Pro-
grama Polis.

Atentas estas razões, pretende-se constituir uma
sociedade comercial, com a natureza de sociedade anó-


